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Violência Institucional Obstétrica 
no Brasil: A contramão do protagonismo 
da mulher
Obstetric institutional violence in Brazil: opposite direction 
the woman’s protagonism
La violencia obstétrica en Brasil: lo contrario del papel 
de lamujer
Ane Rose Dias Trindade1; Michel Marcos Dalmedico2

ABSTRACT
Background: obstetric violence is a serious event that can determine physi‑
cal or psychological injuries to women during childbirth. This practice goes 
against the bioethical principles that guide the humanized delivery.

Objective: to identify in the scientific literature the modalities of obstetric 
violence practiced in brazilian hospitals.

Methods: it is an integrative review for the purpose of compiling the 
main findings in the Brazilian scientific literature on the practice of obstetric 
violence. The studies were recovered in indexed databases: Latin American 
Literature Magazine and Caribbean Health Sciences, Scientific Electronic Li‑
brary Online, Specific Database of Nursing, Medical Literature Analysis and 
Retrieval System Online / Pubmed.

Results: were identified the following types of violence obstetric assis‑
tance to delivery: routine practices are harmful or ineffective during the par‑
turitivo process; Suppression of the exercise of autonomy to the authorita‑
rianism of the shipping profession; preparation of the professional team; ne‑
gligence; trivialization of violence.

Conclusions: it is necessary to ensure the female role during labour and 
delivery, in which, the humanist paradigm, focusing on woman, built by the 
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best scientific evidence and respect the rights of users, is the model of atten‑
tion to be established, replacing the hegemonic interventionist model. Obs‑
tetric violence, intentional or not, is beyond excessive action, as well invol‑
ving the omission of those who work during the labor and delivery process.

Keywords: obstetric violence; role of woman; humanized childbirth; 
obstetric nursing.

RESUMEN
Contexto: laviolencia obstétrica es un evento grave que puede determinar 
undaño físico o psicológico a lamujer durante el parto. Esta prácticavaen 
contra de losprincipiosbioéticos que orientanel parto humanizado.

Objetivo: identificar enla literatura científica los términos de laviolencia 
obstétrica practicadasenhospitalesbrasileños.

Metodología: se trata de una revisión integrativa conel propósito de 
compilar losprincipaleshallazgosenla literatura científica nacional sobre 
lapráctica de laviolencia obstétrica. Los estudios fueron recuperados enlas 
bases de datos indexadas: Literatura latinoamericana de la revista Ciencias 
de laSalud y del Caribe, ScientificElectronic Library Online, base de datos es‑
pecífica de enfermería, Medical LiteratureAnalysisandRetrieval System On‑
line/Pubmed.

Resultados: Los siguientes tipos de violencia obstétrica se identificaro‑
nenlaatencióndel parto: lasprácticasrutinariasperjudiciales o ineficaces du‑
rante el parto; supresióndelejercicio de laautonomíaprofesional autorita‑
rismo de mercancías; falta de preparacióndelpersonalprofesional; negligen‑
cia; banalización de laviolencia.. 

RESUMO
Enquadramento: a violência obstétrica representa um evento grave que pode determinar agravos físicos ou psicológicos à 
mulher durante o trabalho de parto. Esta prática vai de encontro aos preceitos bioéticos que norteiam o parto humanizado.
Objetivo: identificar na literatura científica as modalidades de violência obstétrica praticadas nos hospitais brasileiros.
Metodologia: trata-se de revisão integrativa com a finalidade de compilar os principais achados na literatura científica brasi‑
leira sobre a prática da violência obstétrica. Os estudos foram recuperados nas bases de dados indexadas: Revista de Litera‑
tura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde, Scientific Eletronic Library Online, Bases de Dados Específica da En‑
fermagem, Medical Literature Analysisand Retrieval System Online/Pubmed.
Resultados: foram identificados os seguintes tipos de violência obstétrica na assistência ao parto: práticas rotineiras prejudi‑
ciais ou ineficazes durante o processo parturitivo; supressão do exercício da autonomia frete ao autoritarismo do profissional; 
despreparo da equipa profissional; negligência; banalização da violência.
Conclusão: é necessário assegurar o protagonismo feminino durante o trabalho de parto e parto, em que, o paradigma hu‑
manista, centrado na mulher, alicerçado pela melhor evidência científica e respeito aos direitos das usuárias, constitui o mo‑
delo de atenção a ser preconizado, em substituição ao modelo hegemônico intervencionista. A violência obstétrica intencio‑
nal ou não, vai além da ação desmedida, abrangendo também a omissão daqueles que atuam durante o processo de parto 
e parto.
Palavras-chave:violência obstétrica; protagonismo da mulher; parto humanizado; enfermagem obstétrica.
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Conclusión: esnecesario para garantizarlafunción de lamujer durante 
el parto, enel que el paradigma humanista, centrada enlasmujeres, cone‑
lapoyo de lamejor evidencia científica y respetarlosderechos de losusua‑
rios, es el modelo de atención que se recomiendaensu lugar el modelo he‑
gemónico intervencionista.Violencia obstétrica, intencional o no, está más 
allá de laacciónexcesiva, también implica laomisión de las personas que tra‑
bajan durante elproceso de parto y el parto.

Palabras clave: Violencia Obstétrica;el protagonismo de lasmujeres;el 
parto humanizado; Obstétrica.

INTRODUÇÃO
A violência contra a mulher é um problema da sociedade 
atual, que atinge a população feminina ao redor do mundo, 
sem distinção de classe social, etnia, idade, sexo, nível educa‑
cional ou religião (Faneite, Feo& Toro Merlo 2012).

Nas suas variadas formas, a violência, afeta diretamente a 
condição de gênero, ocasionando sequelas que resultam em 
sofrimento, morte, dano(s) de natureza física, sexual, psicoló‑
gicas, cometidas tanto em instituições públicas como priva‑
das (Deslandes, Mendes, Lima, & Campos, 2011).

Dentre os diversos tipos de violência, destaca-se aquela 
praticada durante a assistência obstétrica, que compreende 
qualquer ato cometido por profissionais da saúde em rela‑
ção ao corpo e aos processos reprodutivos femininos, abuso 
de intervenções desnecessárias, transformação do parto em 
propriedade médica, o desrespeito ao exercício da autono‑
mia da mulher no processo fisiológico do parto (Andrade 
&Aggio, 2014).

O parto, de evento íntimo e familiar acompanhado por 
parteiras, realizado na residência da própria parturiente (Bar‑
ros, Costa, Boeckmann, dos Reis, de Leon, & Funghetto, 2011), 
passou para o afastamento hospitalocêntrico, transformado 
em ato médico, tratado como fenômeno patológico a neces‑
sitar de controle permanente, com intensa medicalização e 
procedimentos cirúrgicos, excluindo a participação ativa da 
mulher do processo de nascimento (Teles, Américo, Pitom‑
beira, Freitas, & Damasceno, 2010).

A mudança da realização da assistência ao parto não im‑
plicou somente na transferência do ambiente domiciliar para 
o institucional, mas também na medicalização e incorpora‑
ção de técnicas e intervenções, consideradas desnecessárias 
e prejudiciais, elevando expressivamente o numero de pro‑
cedimentos e uso de tecnologias na assistência ao parto sem 
embasamento cientifico justificável (Dias, 2011),dentre eles 
a cesariana, o tipo de parto mais realizado no Brasil (Leão, 
Riesco, Schneck & Angelo, 2013).

Sob a alegação de o parto ser um evento potencialmente 
de risco, o índice elevado de cesarianas é justificado como 
sendo confortável e seguro para parturiente e o feto (Costa, 
Policiano, Clode, & Graça, 2013).No entanto, o intervencio‑
nismo abusivo surge como uma maneira de dominação e 
ao mesmo tempo desumaniza o processo parturitivo (Leão, 
Riesco, Schneck & Angelo, 2013).

Inserida nesse cenário, de atendimento ao parto, a enfer‑
magem obstétrica, procura resgatar as práticas humanizadas, 
pela associação do conhecimento científico com os direitos 

da parturiente, rompendo com a desproporção de poder, na 
construção de relações democráticas na assistência à mulher 
(Porfírio, Progianti, & Souza, 2010).

O profissional de saúde deve respeitar o processo do nas‑
cimento, a fisiologia do parto sem interferências desneces‑
sárias, oferecendo apoio emocional a parturiente e seus fa‑
miliares, permitir que a mulher exerça sua autonomia e po‑
der de decisão, assegurar a informação sobre procedimentos 
realizados, posições, nutrição, a presença de acompanhante 
de sua preferência, via de parto, privacidade, respeito aos di‑
reitos de cidadania, proporcionando a parturiente autono‑
mia sobre o seu trabalho de parto de forma ativa (Gonçalves, 
Aguiar, Merighi& Jesus, 2011). 

	 Guiados pela necessidade de aprimorar o conheci‑
mento científico sobre a temática, surge à questão de pes‑
quisa: Quais as modalidades de violência obstétrica institu‑
cional descritas na literatura brasileira?

Considerando que no mundo inteiro, muitas mulheres so‑
frem abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto nas 
instituições de saúde, o que, não apenas viola os direitos das 
mulheres, mas também ameaça o direito à vida, à saúde, à in‑
tegridade física e a não discriminação (World Health Organi-
zation, 2014), justifica-se a realização deste artigo, que tem 
enquanto objetivo identificar na literatura científica as mo‑
dalidades de violência obstétrica praticadas nos hospitais 
brasileiros.

METODOLOGIA
Estudo de natureza integrativa, que consiste em impor‑

tante método de revisão literária sistemática que organiza 
e compila diversos trabalhos científicos divulgados, vindo a 
permitir, por intermédio de resultados com maior amplitude, 
a produção de novos conhecimentos, a respeito de um de‑
terminado tema em particular de sistemas metodológicos di‑
versos (Mendes, Silveira, & Galvão, 2008).

A revisão integrativa constitui-se de seis fases: no primeiro 
momento é efetuado a escolha da temática, a questão nor‑
teadora para gerir a pesquisa e a identificação das palavras‑
-chaves, então se realiza a busca nas bases de dados com os 
pré-requisitos para inclusão e exclusão estabelecidos. Poste‑
riormente definem-se as informações a serem extraídas dos 
estudos selecionados, avaliação dos estudos incluídos na re‑
visão, interpretação dos resultados, apresentação da revisão/
síntese do conhecimento (Mendes, Silveira, & Galvão, 2008). 

Após a definição do objetivo, mencionado anteriormente, 
realizou-se nos meses de fevereiro e março de 2015, a busca 
da bibliografia científica na Biblioteca Virtual em Saúde, nas 
bases de dados indexadas: Literatura Latino-Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Eletronic Li-
brary Online(SCIELO),Bases de Dados Específica da Enferma‑
gem (BDENF), MedicalLiteratureAnalysisandRetrieval System 
Online/Pubmed(MEDLINE), além de artigos recuperados em 
periódicos não indexados.

Para a busca dos artigos, foram adotados os descritores: 
violência obstétrica, parto humanizado, enfermagem obsté‑
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trica, protagonismo da mulher, que foram combinados por 
meio do operador booleano foram realizados os seguintes 
cruzamentos de busca: violência obstétrica AND protago‑
nismo da mulher; violência obstétrica AND parto humani‑
zado; violência obstétrica AND enfermagem obstétrica. 

Os critérios de inclusão foram: artigos com acesso ao 
texto completo, nos idiomas português, inglês e espanhol, 
que abordassem a violência obstétrica durante o trabalho 
de parto e parto, publicados entre 2005 a 2015, de diferen‑

tes métodos de pesquisa, de autores enfermeiros ou de qual‑
quer outra área em consonância com os requisitos pré-deter‑
minados. Foram excluídos os artigos que abordavam outras 
modalidades de violência contra a mulher.

A partir da estratégia de busca foram recuperados 17 es‑
tudos. Mediante leitura na íntegra foram incluídos à revisão 
8 manuscritos. Os resultados obtidos foram organizados em 
quadro sinóptico (Tabela I) para análise e categorização.

RESULTADOS
Tabela I – Síntese dos resultados sobre a prática de violência obstétrica institucional nos hospitais brasileiros.

Autor/Ano Título Objetivo Resultados Método Revista

Silva, Marcelino, 
Rodrigues, Toro, 
&Shimo, 2014.

Violência obstétrica 
na visão de 
enfermeiras obstetras

Relatar a experiência de 
enfermeiras obstetras sobre a 
violência obstétrica vivenciada, 
presenciada e observada 
durante suas trajetórias 
profissionais. 

Verbalizações violentas dos 
profissionais às pacientes, 
procedimentos desnecessários e/
ou iatrogênicos e o despreparo 
institucional com ambientes 
desestruturados.

Relato de 
experiências das 
autoras

Rev. Rene

Rocha, De Sousa, 
De Paula, Veronesi, 
Borges Junior,  
Oliveira, Nobrega, & 
De Castro, 2014. 

Relato de episiotomia 
como violência 
obstétrica

Relatar um caso de violência 
obstétrica, cometido pela 
obstetra que assistia ao parto.

Episiotomia rotineira sem 
indicação clínica, contra vontade, 
o que demonstra o despreparo 
da equipe na assistência ao parto.

Relato de 
experiências das 
autoras

Enciclopédia 
Biosfera

Aguiar, d’Oliveira, 
&Schraiber, 2013.

Violência 
institucional, 
autoridade médica
e poder nas 
maternidades 
sob a ótica dos 
profissionais de 
saúde.

Discutir a violência institucional 
em maternidades sob a ótica de 
profissionais
de saúde.

Práticas discriminatórias e 
desrespeitosas da assistência 
a gestantes, parturientes e 
puérperas. A violência não é 
percebida pelos profissionais, 
mas entendida como exercício de 
autoridade, para o próprio “bem 
da parturiente”.

Pesquisa 
Qualitativa 
Exploratória-
Descritiva

Cad. Saúde 
Pública

Belli, 2013

La violencia 
obstétrica: otra 
forma de violación 
a losderechos 
humanos

Explorar a violência obstétrica 
como uma forma de violência 
de gênero e violação de 
direitos humanos muitas vezes 
ignorada.

O colapso dos serviços de saúde 
da América latina é um fator que 
contribui, entretanto não devem 
servir de justificativa, para a 
violação dos direitos humanos 
das mulheres.

Revisão 
Bibliográfica

Revista 
Redbioética / 
UNESCO

Carvalho, Kerber, 
Busanello, Gonçalves, 
Rodrigues, & 
Azambuja, 2012.

Como trabalhadores 
de um Centro
Obstétrico justificam 
a utilização de
práticas prejudiciais 
ao parto normal.

Entender as justificativas dos 
trabalhadores de um Centro 
Obstétrico
do Sul do Brasil para a utilização 
de práticas do parto normal 
consideradas 
prejudiciais.

As práticas rotineirassão 
entendidas como recursos 
facilitadores do trabalho no 
momento do parto, detentores 
do conhecimento.

Pesquisa 
Qualitativa 
Exploratória-
Descritiva

RevEscEnferm
USP

Santos & Pereira, 
2012.

Vivências de 
mulheres sobre a 
assistência 
recebida no processo 
parturitivo.

Compreender as vivências 
de puérperas sobre a 
atenção recebida durante o 
processo parturitivo em uma 
maternidade
pública de Feira de Santana-
Bahia

Processo parturitivo com 
solidão, medo, dor, sofrimento, 
abandono, e tiveram seus filhos, 
sozinhas.
Os únicos momentos de 
assistência foram limitados ao 
período expulsivo ou do pós-
parto

Pesquisa 
Qualitativa 
Exploratória-
Descritiva

Revista 
de Saúde 
Coletiva

Aguiar & d’Oliveira, 
2011.

Violência 
institucional em 
maternidades 
públicas sob a ótica 
das usuárias. 

Práticas discriminatórias e 
tratamentos grosseiros na 
assistência, causando resistência 
ou acomodação.

Práticas discriminatórias e 
tratamentos grosseiros na 
assistência, causando resistência 
ou acomodação.

Pesquisa 
Qualitativa 
Exploratória-
Descritiva

Interface - 
Comunic. 
Saúde, Educ

Carvalho, Kerber, 
Busanello, da Costa, 
Gonçalves, & de 
Quadros, 2010. 

Práticas prejudiciais 
ao parto: relato dos 
trabalhadores de 
saúde do sul do Brasil

Identificar a utilização 
de práticas consideradas 
prejudiciais no parto normal em 
um hospital universitário do sul 
do Brasil.

A maioria dos trabalhadores 
emprega práticas consideradas 
prejudiciais ao parto, como 
episiotomia, posição de 
litotomia, tricotomia e utilização 
de ocitocina.

Pesquisa 
Qualitativa 
Exploratória-
Descritiva

Rev.Rene
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DISCUSSÃO
A partir da interpretação dos resultados dos estudos incluídos 
as modalidades de violência obstétrica institucional foram 
categorizadas em: práticas prejudiciais durante o processo 
parturitivo; supressão da autonomia frete ao autoritarismo 
do profissional; despreparo da equipa profissional; negligên‑
cia; banalização da violência por parte dos profissionais.

PRÁTICAS PREJUDICIAIS 
DURANTE O PROCESSO 
PARTURITIVO
A restrição ao leito durante o trabalho de parto, a obrigato‑
riedade da posição de litotomia, utilização de ocitocina intra‑
venosa, tricotomia dos pelos pubianos, enteroclisma ou ene‑
ma intestinal antes do parto, realização da manobra de Kris‑
teller, jejum prolongado e episiotomia de rotina, bem como 
a realização de cesariana sem indicação clínica, são exemplos 
de procedimentos prejudiciais (Silva, Marcelino, Rodrigues, 
Toro, &Shimo, 2014; Aguiar & d’Oliveira, 2011; Carvalho, Ker‑
ber, Busanello, da Costa, Gonçalves, & de Quadros, 2010).

No que tange a restrição de posicionamento e movimen‑
tação,é de extrema importância o favorecimento de um am‑
biente acolhedor proporcionando a parturiente vivenciar o 
momento do parto com liberdade de movimento e escolha 
de posicionamento mais confortável no período expulsivo.

Os posicionamentos verticais evidenciam maiores vanta‑
gens em comparação com a posição de litotomia ou supina 
durante a evolução do trabalho de parto. Os vasos sanguí‑
neos são menos comprimidos, permitindo maior oxigenação 
do feto, o canal do parto adquire maior amplitude, as con‑
trações uterinas são mais eficazes (Nogueira, 2012). Quanto 
maior a participação da parturiente, menor índice de lacera‑
ção perineal, redução da necessidade de episiotomia (Gupta, 
Hofmeyr, & Shehmar, 2012).

Ao contrario da restrição de posicionamento e movimento, 
as parturientes devem ser encorajadas e esclarecidas quanto 
aos benefícios da deambulação durante a primeira fase do 
parto e os posicionamentos que mais favorecem a expulsão.

Outra prática prejudicial refere-se a utilização rotineira de 
ocitocina. A ocitocina esta classificada como uma droga de 
alto risco que pode causar danos à mãe e filho quando usa‑
das de forma inadequada. A alta dosagem da ocitocina pode 
desencadear estimulação uterina excessiva, causada por 
contrações hipertônicas ou prolongadas, ruptura uterina, 
deslocamento da placenta, laceração da cérvice e vagina, 
hemorragia pós-parto, asfixia fetal, dano cerebral do recém‑
-nato, morte fetal, aumento da dor e desconforto desneces‑
sário para a parturiente (Clark, Simpson, Knox & Garite, 2009).

Diante dos riscos pertinentes, o uso indiscriminado da oci‑
tocina, requer atenção redobrada e avaliação criteriosa de 
cada parto em particular. A parturiente deve ser esclarecida 
sobre as indicações clínicas reais e os riscos potenciais para 
mãe e feto, dando-lhe possibilidade de participação no pro‑
cesso de decisão.

Neste contexto, há evidências do uso de técnicas não far‑
macológicas que ajudam na diminuição da primeira fase do 
trabalho de parto, como a movimentação e no alivio da dor 
como as posições verticais na fase expulsiva (Nogueira, 2012; 
Gupta, Hofmeyr & Shehmar, 2012).

	 No que tange a realização rotineira de tricotomia, a 
remoção dos pelos pubianos causa desconforto e propicia a 
propagação de doenças, caso não seja realizada com mate‑
rial descartável, também favorece o risco de infecção devido 
às fissuras causadas pela remoção dos pelos. Diante dos fato‑
res de risco, a tricotomia só deve ser executada se for desejo 
da parturiente (Arias, Nelas, & Duarte, 2013).

Entende-se que a individualidade da mulher deve ser 
preservada. A mulher deve optar pela raspagem dos pelos 
pubianos, uma vez que, faz parte da sua intimidade e as‑
sim deve ser respeitado. É oportuno durante o acompanha‑
mento gestacional o repasse de informação sobre as reais ne‑
cessidades de uma tricotomia e as possibilidades de escolha 
da paciente.

Apesar dos resultados clínicos da utilização de enema não 
serem concludentes para que haja a justificação da sua prá‑
tica rotineira, trata-se de um procedimento padrão durante a 
realização do trabalho de parto.

Estudos científicos evidenciam que o enema não reduz 
eficazmente os índices de infecção neonatal e ferida perineal. 
Em contra partida, aumenta o risco de quadros clínicos infec‑
ciosos, devido ao escape de fezes em estado líquido, durante 
a descida do bebe pelo canal de parto. Portanto os benefí‑
cios desde procedimento são duvidosos, tanto para a mãe, 
quanto para o recém-nascido, devendo este, ser desestimu‑
lado enquanto rotina no parto (Reveiz, Gaitán, Cuervo, 2013; 
Verheijen, Raven, & Hofmeyr, 2009).

Em relação à aplicação da manobra de Kristeller, não há 
evidências científicas que sustentem os benefícios da utiliza‑
ção dessa prática. Em contrapartida apontam inúmeros ris‑
cos como: rompimento uterino, dano cerebral ou fraturas em 
neonatos, lesão do esfíncter anal entre outros.  

Devido à falta de fundamento científico sólido e riscos po‑
tenciais, a pressão do fundo uterino, aplicada para a expulsão 
do feto, não deve ser empregada rotineiramente, mas sim in‑
dicada como desnecessária na grande maioria dos partos 
normais (Leal, Pereira, Domingues, Theme Filha, Dias, Naka‑
mura-Pereira, Bastos, & Gama,2014;Singata, Tranmer, &Gyte, 
2013).

Em uma realidade que aponta o excesso de interferências 
no processo natural de parir, intercalado por práticas abusi‑
vas, a manobra de Kristeller deve ser vista como prática vio‑
lenta, e consequentemente evitada, frente aos possíveis pre‑
juízos aos quais mãe e criança podem ser expostas.

A imposição do jejum, durante o trabalho de parto, deve‑
-se ao receio de aspiração de conteúdo gástrico na eventuali‑
dade de uma anestesia, devendo ser considerado como risco 
habitual em casos de anestesia geral, o que é bem raro em 
cesarianas. Em partos prolongados, a proibição da ingestão 
de alimentos pode acarretar desconfortos às mulheres e pos‑
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síveis sequelas para o feto, devido à diminuição dos níveis 
glicêmicos, em decorrência do significativo gasto energético 
(Cruz & Barros, 2010).

A ingestão de alimentos leves por via oral, não eleva os ín‑
dices de complicações, repõe as energias perdidas no pro‑
cesso parturitivo, proporciona conforto e bem-estar á partu‑
riente, devendo ser recomendado às grávidas de baixo risco 
(Cruz & Barros, 2010).

O acompanhamento prestado pela equipe profissional 
no parto, passa pela atenção às necessidades básicas da par‑
turiente. A ingestão de alimentos pode ajudar a equilibrar o 
aporte calórico favorecendo melhores condições físicas para 
a fase expulsiva do parto.

Outro elemento controverso diz respeito à realização de 
epsiotomia de rotina, tendo como base argumentativa a pre‑
venção de possíveis lesões do períneo, incontinência urinaria 
e fecal, sofrimento fetal no expulsivo prolongado. 

Entretanto há evidenciais cientificas que expõem impor‑
tantes danos relacionados à realização deste procedimento, 
que incluem perda sanguínea, dor no pós-parto, maior lesão 
perineal, incontinência fecal e urinária, dispaneuria (Singata, 
Tranmer, & Gyte, 2013).

A Organização Mundial de Saúde recomenda índice en‑
tre 10% e 30% de epsiotomia, sendo esta indicada em situa‑
ções reais de sofrimento fetal, indício de laceração materna 
de terceiro grau, progressão insuficiente do parto, devendo 
ser analisado e debatido caso por caso.  Evidências científicas 
apontam que o relaxamento natural do períneo, na fase ex‑
pulsiva, o posicionamento e a orientação adequada reduzem 
a intensidade das dores, a possibilidade de lesão perineal 
e consequentemente favorece a expulsão fetal com maior 
tranquilidade (Singata, Tranmer, &Gyte, 2013; Romero & Kor‑
zeniewski, 2013).

Apesar de na grande maioria dos partos normais, o corte 
prévio no períneo ser desnecessário, esta é uma prática roti‑
neira, realizada por vezes, sem o consentimento da mulher. A 
informação adaptada de acordo com o nível sociocultural e 
cognitiva é fator fundamental, para que a mulher tenha con‑
dições de livre escolha ou recusa sobre procedimentos reali‑
zados em seu próprio corpo.

A prática do parto cesariano sem indicação clínica consiste 
num dos pontos críticos da obstetrícia no Brasil. Ao contrário 
do conceito de parto seguro que permeia a prática clínica vi‑
gente, nota-se que a cesariana expõe mãe e filho a uma série 
de danos quando não indicada adequadamente.  

Além dos riscos próprios do procedimento cirúrgico, para 
a mulher, um dos possíveis danos é a ruptura uterina em fu‑
turas gestações, para o neonato há evidência de aumento 
para o desenvolvimento de morbidades como: asma, aler‑
gias distúrbios gastrointestinais e diabete mellitus tipo 1. Isso 
se deve pela ausência do trabalho de parto, no qual a ativi‑
dade do sistema imunológico de feto é aumentada (Costa, 
Policiano, Clode, & Graça 2013;Romero &Korzeniewski, 2013). 
A cesariana tornou-se a principal forma de parto no Brasil, no 
serviço público de saúde as taxas atingem 52% dos procedi‑

mentos, enquanto no setor privado a prevalência é próxima 
dos 90%. No entanto a Organização Mundial da Saúde deter‑
mina uma margem entre 10% e 15% como adequado para 
a execução de cesarianas mediante indicação médica (Leão, 
Riesco, Schneck, & Angelo, 2013).

	 O parto cesáreo é um elemento importante em cir‑
cunstâncias específicas, onde o parto normal implica em ris‑
cos à mulher ou criança, no entanto, a prática médica adotou 
a cesárea como padrão de atendimento, em detrimento dos 
benefícios comprovados do parto fisiológico.

SUPRESSÃO DA AUTONOMIA 
FRETE AO AUTORITARISMO 
DA EQUIPE
Diante da vulnerabilidade da parturiente no processo partu‑
ritivo, com frequência a equipe profissional realiza procedi‑
mentos, referidos acima, sem consultar o parecer da paciente 
a respeito e até mesmo contra a sua própria vontade. As par‑
turientes não são questionadas e nem é concedido o espaço 
de participar das decisões inerentes ao seu atendimento, lhes 
sendo negado o direito de aceitar ou não tais procedimentos 
(Rocha, De Sousa, De Paula, Veronesi, Borges Junior,  Olivei‑
ra, Nobrega, & De Castro, 2014; Carvalho, Kerber, Busanello, 
Gonçalves, Rodrigues, & Azambuja, 2012).

 A prática de condutas abusivas sobre a parturiente 
contribui para a desvalorização do parto, enquanto mo-
mento ímpar na vida da mulher, e supressão do exercício da 
autonomia.

Alegadamente essas atitudes autoritárias são justificadas 
pelos profissionais, pelo fato de terem a detenção do conhe‑
cimento, por tanto têm pleno poder para tomar qualquer de‑
cisão sem o parecer da parturiente. Em contra partida é no‑
tório o conflito da parturiente diante de uma conduta autori‑
tária, sem puder fazer valer os seus direitos e a oportunidade 
de participar e manifestar os seus desejos (Carvalho, Kerber, 
Busanello, Gonçalves, Rodrigues, & Azambuja, 2012).

DESPREPARO DA EQUIPE 
PROFISSIONAL
A realização rotineira de intervenções desnecessárias sugere 
despreparo das equipes que assistem o parto, o que resulta 
na deficiência de um  cuidado individualizado, com a parti‑
cipação da parturiente somado a experiência do profissio‑
nal. Importantes aportes que auxiliam na identificação das 
necessidades e tomada de decisões, pautadas nas melhores 
evidências  científicas atuais.

Estudos evidenciam que a maioria dos trabalhadores ig‑
noram as recomendações da OMS. Tendo como consequên‑
cia a replicação de algumas práticas prejudiciais na assistên‑
cia ao parto, justificadas para a facilitação do atendimento ao 
parto e devido à superioridade da prática diária e experiên‑
cia sobre as diretrizes internacionais (Carvalho, Kerber, Bu‑
sanello, Gonçalves, Rodrigues, & Azambuja, 2012; Carvalho, 
Kerber, Busanello, da Costa, Gonçalves, & de Quadros, 2010).

A base da construção do conhecimento científico e bioé‑
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tico deve ser promovida durante a formação acadêmica e 
consolidada na trajetória profissional, por meio da busca 
constante de aperfeiçoamento técnico-científico, para sub‑
sidiar uma prática racional e humanística.

NEGLIGÊNCIA
Estudos evidenciam que na maioria das maternidades as par‑
turientes são isoladas dos familiares e mantidas durante todo 
o trabalho de parto, sem o cuidado adequado ou até mesmo 
inexistente, principalmente no manejo da dor (Santos & Pe‑
reira, 2012; Aguiar & d’Oliveira, 2011).

Em diversas ocasiões, o desleixo e o descaso são tão evi‑
dentes, que as mulheres chegam a parir sozinhas. A falta de 
assistência permanente leva muitas mulheres a vivenciarem 
o abandono, medo, solidão, lhes sendo negado muitas vezes 
o direito ao acompanhante de sua escolha (Santos & Pereira, 
2012; Aguiar & d’Oliveira, 2011).

O “descuido” ou a má pratica nos serviços de saúde no 
atendimento ao parto, estão contra os princípios da bioé‑
tica de beneficência, não maleficência, autonomia e justiça. 
O profissional de saúde comprometido pautado nos princí‑
pios éticos respeita a individualidade da parturiente aten‑
dendo suas necessidades, não oferece na sua prática coti‑
diana de assistência riscos ou danos, tanto de natureza física 
como moral, proporciona à mulher aceitar ou recusar a reali‑
zação de procedimentos em seu próprio corpo. 

É direito de a mulher receber uma assistência humanizada 
com pleno exercício da autonomia, tendo sua individuali‑
dade valorizada e respeitada, englobando crenças, desejos, 
sentimentos, opiniões, ter um acompanhante de sua prefe‑
rência. Assim como é dever do profissional de saúde propor‑
cionar um ambiente acolhedor, respeitoso, seguro e motiva‑
dor, para a parturiente e familiar, no processo de nascimento.  

BANALIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA
A banalização da violência nas instituições de saúde mui‑
tas vezes é travestida de “boa pratica profissional”, necessá‑
ria para o bem da parturiente, presunçosamente defendida 
como exercício legítimo de autoridade, justificada pela inten‑
ção da fazer a mulher em trabalho de parto cooperar (Aguiar, 
d’Oliveira, & Schraiber, 2013).

O não reconhecimento da violência, recorrente na prática 
laboral das instituições, contribui para torna-la naturalizada, 
em que, o sofrimento alheio passa a ser tratado com desdém. 
Neste contexto, a parturiente que aguenta a dor da parturi‑
ção em silêncio, acreditando que a exposição e invasão do 
seu corpo são eventos normais, e que assim deve ser, é valo‑
rizada, pois desta maneira incomoda menos.

Quando as parturientes não se enquadram na rotina da 
instituição ou se recusam à sujeição e obediência, dentro de 
um comportamento esperado, que é o de suportar e acei‑
tar a dor na parturição resignadamente, a maioria dos profis‑
sionais admite agir com rispidez, reprimendas, ameaças de 
abandono na assistência no manejo da dor, gritos, frases jo‑
cosas ou termos pejorativos para “focar” a paciente no obje‑

tivo principal que é o nascimento do filho (Silva, Marcelino, 
Rodrigues, Toro, &Shimo, 2014; ,Aguiar, d’Oliveira, &Schraiber, 
2013; Aguiar & d’Oliveira, 2011).

Na contramão do panorama apresentado surgem novas 
vertentes de reflexão sobre a assistência ao processo de par‑
turição, devolvendo á mulher o papel de protagonista desde 
evento, pautadas em suas características particulares, direi‑
tos reconhecidos, poder de decisão, necessidades indivi‑
duais fisiológicas (físicas), emocionais a espera de substituir 
o paradigma hegemônico pelo modelo humanista, por meio 
de atitudes que envolvam aspectos culturais e sociais femini‑
nos (Porfírio, Progianti, & Souza, 2010).

CONCLUSÃO
Apesar de o cuidado com base em evidências científicas im‑
plicar em melhores desfechos e benefícios, proporcionando 
assim, maior segurança e melhor qualidade da assistência no 
processo de parturição, evidencia-se nos hospitais do Brasil 
uma prática obstétrica empírica, pautada no intervencionis‑
mo médico.

A violência obstétrica intencional ou não, vai além da ação 
desmedida, abrangendo também a omissão daqueles que 
atuam durante o processo de parto e parto. No âmbito da 
enfermagem, profissão juramentada a preservar a vida e se‑
gurança dos indivíduos sob seus cuidados, deve-se adotar 
uma prática holística que contemple as necessidades e an‑
seios da mulher durante o processo de parto.

A impossibilidade de a mulher ter e fazer escolhas sobre 
seu próprio corpo no processo do parto e nascimento, a falta 
de privacidade, informações sobre a evolução ou eventuais 
mudanças, liberdade de manifestar seus sentimentos, duvi‑
das, medos, não ter suas necessidades atendidas, denota um 
modelo obstétrico à contramão dos princípios éticos, que as‑
seguram a integridade e a dignidade humana.  

Logo, faz-se necessário assegurar o protagonismo femi‑
nino durante o trabalho de parto e parto, em que, o para‑
digma humanista, centrado na mulher, alicerçado pela me‑
lhor evidência científica e respeito aos direitos das usuárias, 
constitui o modelo de atenção a ser preconizado, em substi‑
tuição ao modelo hegemônico intervencionista.
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